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INTRODUÇÃO

O presente estudo consiste em um ensaio teórico acerca da Educação do Campo no 
Brasil. A abordagem inicial busca compreender as relações capitalistas no espaço rural que 
alteram significativamente as formas de vida das pessoas que vivem no campo e as condições 
de acesso às diferentes políticas públicas, em especial à educação. As relações capitalistas, por 
sua natureza de concentração de capital, produzem desigualdades sociais em todas as áreas, 
no espaço urbano como no rural, embora neste último com algumas particularidades, como 
é o caso dos fatores biológicos e naturais. Da relação capitalista no campo, tem-se a questão 
agrária enquanto resultado das contradições geradas pelo modelo produtivo que acentua a 
desigualdade, a injustiça e a pobreza nesse espaço.  

A Educação do Campo surge principalmente a partir dos movimentos sociais e 
grupos organizados da sociedade civil, defendendo um modelo de educação relacionado ao 
modo particular da vida no campo, respeitando a cultura e os saberes daqueles que ali habi-
tam. É o contraponto à proposta da educação rural, a qual tem por finalidade a capacitação 
de mão de obra para o campo, desconsiderando seus contextos e particularidades. 

A luta pela Educação do Campo nasce e se desenvolve nas últimas décadas do século 
XX e passa por consideráveis avanços nas primeiras décadas do século XXI. Recentemente, 
passou por desmontes pelos Governos Temer (2016-2018) e Bolsonaro (2019-2022), os quais 
consideram o campo apenas sob a ótica da produtividade do agronegócio, desconsiderando 
particularidades e formas de vida camponesa. 

A Educação do Campo é uma categoria em processo de permanente construção, que 
visa à íntima relação entre formação humana e produção material das condições de existência 
e que apresenta importantes características que a difere da educação tradicional.   

O CAPITALISMO NO CAMPO E A QUESTÃO AGRÁRIA  

Antes de proceder a uma abordagem mais específica acerca da Educação do Campo, 
entende-se como necessário contextualizar que este modelo de educação acontece e se desen-
volve na sociedade capitalista e que esse modo de produção interfere nas formas concretas e 
objetivas de vida e de reprodução das relações sociais. 

As relações sociais são estabelecidas a partir das relações entre os sujeitos e deles com o 
mundo concreto, com a natureza, transformando-a por meio do trabalho para atender às suas 
necessidades. No movimento da História, as relações sociais e os modelos societários foram 
construídos com características específicas, embora em alguns momentos, concomitantes entre 
si. É na vida em sociedade que ocorre a produção, ou seja, trata-se de uma atividade social: 
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[...] uma maneira historicamente determinada de os homens produzirem e reproduzirem as condi-

ções materiais da existência humana e as relações sociais por meio das quais levam a efeito a produ-

ção. Neste processo se reproduzem, concomitantemente, as ideias e representações que expressam 

estas relações e as condições materiais em que se reproduzem, encobrindo o antagonismo que as 

permeia (Iamamoto; Carvalho, 2005, p. 30). 

A produção visa ao atendimento de necessidades individuais e/ou coletivas dos mem-
bros de uma sociedade, sem as quais essa sociedade não poderia manter-se e reproduzir-se; 
exige o conhecimento da natureza por parte dos sujeitos para transformá-la de acordo com os 
seus interesses. A produção material envolve três elementos: matérias-primas, instrumentos 
e trabalho. É por meio do trabalho que os sujeitos intervêm na natureza para transformá-la. 

[...] O trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua 

própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza. [...] Os elementos simples 

do processo de trabalho são a atividade orientada a um fim ou o trabalho, mesmo, seu objeto e seus 

meios. [...] O processo de trabalho [...] é a atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, 

apropriação natural para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre 

o homem e a natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, [...] comum a todas as 

suas formas sociais (Marx, 1983, p. 149-150 apud Netto; Braz, 2012, p. 43-44).  

O trabalho é categoria constitutiva da humanidade: não é possível compreender a 
produção humana e o seu desenvolvimento como tal, sem compreender o trabalho enquanto 
constituição das relações sociais e materiais, de construção de valores e produtos que trazem 
em seu cerne infindáveis formas de novas necessidades, um movimento dialético que faz parte 
da vida humana. 

Desde as sociedades primitivas, as formas de produção foram evoluindo e se complexi-
ficando. Antes, visavam ao atendimento de necessidades particulares dos envolvidos no processo 
produtivo. Posteriormente, com a produção de excedentes, foi possível o estabelecimento de 
relações de troca. Atualmente, a produção ocorre sob o domínio de uma forma específica, que é 
o modo de produção capitalista1. 

Uma das características do modo de produção capitalista – e que é o seu maior 
objetivo - é a produção de mais valor, ou seja, do lucro. Se na produção mercantil simples, 
há a troca de mercadorias por dinheiro e este por novas mercadorias, no modo de produção 
capitalista a relação é diferente: o dinheiro é utilizado para produzir mercadorias, que, por sua 
vez, serão vendidas para obtenção de mais dinheiro.  

1 Netto e Braz (2012) destacam que, no Ocidente, o modo de produção capitalista sucedeu a produção feudal, sen-
do hoje o sistema dominante em escala mundial. Desde que se consolidou, na passagem do século XVIII ao XIX, 
esse modo de produção passou por complexas evoluções ao longo da história não tendo hoje - ainda que durante 
aproximadamente setenta anos este sistema teve a concorrência de experiências caracterizadas como socialistas - 
nenhum desafio que seja externo à sua própria dinâmica. É, portanto, “[...] dominante em todos os quadrantes do 
mundo, configurando-se como um sistema planetário” (Netto; Braz, 2012, p. 108, grifo dos autores).



Parte IV - Capítulo 6 402

Essa diferença sinaliza, além de vários outros traços pertinentes ao movimento do capital, o sentido 

específico da ação do capitalista – à diferença do produtor mercantil simples, que tem no dinheiro 

um mero meio de troca e cujo objetivo é a aquisição das mercadorias de que carece e que, portanto, 

vende para comprar, o capitalista compra para vender, isto é, o que ele visa com a produção de merca-

dorias é obter mais dinheiro. [...] Este é o sentido específico da ação do capitalista: a partir de dinheiro, 

produzir mercadorias para conseguir mais dinheiro (Netto; Braz, 2012, p. 109, grifos dos autores).  

Se a produção envolve três elementos (matéria-prima, instrumentos e trabalho), no 
modo de produção capitalista essa relação ocorre com a privatização do processo por parte dos 
donos dos meios de produção (capitalistas), os quais adquirem a matéria-prima e contratam 
mão de obra para dar materialidade ao processo produtivo. Este que vende sua mão de obra é 
o trabalhador, que embora seja o responsável pela produção e pela geração de toda a riqueza, 
não detém domínio sobre ela. 

Martins (1986, p. 155-156) argumenta que a relação entre trabalhador e capitalista é 
aparentemente igual, mas produz resultados econômicos profundamente desiguais, que é o salário 
e o lucro. “[...] Eles [trabalhadores] não precisam do chicote do senhor de escravos para se subme-
terem, para entregarem o seu trabalho ao patrão; para eles basta a ilusão de que troca de salário por 
força de trabalho é uma troca de equivalentes, entre iguais, por isso “legítima”. Conforme o autor, a 
relação capitalista é, portanto, baseada na ilusão de que não há exploração alguma, uma vez que ao 
trabalhador foi-lhe “pago” o valor correspondente à oferta de seu trabalho, ou seja, a ilusão consiste 
em que o salário pago pela oferta do tempo de trabalho foi uma troca de equivalentes2.  

A função do salário é a de recriar o trabalhador, fazer com que o homem que trabalha reapareça como 

trabalhador ao capital. Assim, ele recria ao mesmo tempo a sua liberdade e a sua sujeição – ele se 

mantém livre dos instrumentos e dos materiais de que necessita para trabalhar, já que o trabalho só 

existe pela sua combinação com estes meios de produção que não são propriedade do trabalhador e 

sim do capitalista (Martins, 1986, p. 154). 

Ainda conforme Martins (1986), o salário é pago ao trabalhador para que ele com-
pre no mercado os produtos e serviços dos quais necessita para reproduzir-se enquanto traba-
lhador e permanecer com a oferta de seu trabalho ao capitalista, ou seja, o salário mantém o 
sujeito na condição de explorado. 

Como a tendência no capitalismo é dominar todos os processos produtivos, a agri-
cultura também se constitui em um espaço onde se estabelecem relações capitalistas de pro-
dução. Antes, porém, é necessário abordar, conforme Silva (2003, p. 25-30), que a produ-
tividade na agricultura está ligada aos fatores naturais, sendo três delas que determinam o 
processo de produção e que são mais ou menos comuns e que existem independentemente 
de qual seja o modo de produção: Os processos biológicos significam que a produtividade 
necessita seguir um processo que não pode ser quebrado (colher sem plantar, maturar os 
frutos antes do crescimento das plantas); os condicionantes naturais (chuvas, calor, umidade, 

2 Para maiores informações a respeito, consultar: MARTINS, José de Souza. Os Camponeses e a Política no 
Brasil. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 1986. p. 151 ss.  
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etc.) e a terra: base para a produção. Embora não seja produto do trabalho humano, a terra 
também adquire a característica de mercadoria no modo de produção capitalista. O autor 
destaca ainda o papel da tecnologia, a qual desempenha um papel importante na agricultura, 
uma vez que possibilita a criação de novas máquinas, sementes mais produtivas, adubos mais 
eficientes, entre outros. Mesmo assim, o desenvolvimento das forças produtivas no campo 
permanece condicionado aos fatores naturais, onde não poderá se produzir, por exemplo, 
feijão em horas e madeira em dias. 

O campo, portanto, também é espaço onde ocorre a venda da força de trabalho 
daqueles que não detêm os meios de produção. Os latifundiários utilizam-se da tecnificação 
para a produção e, para tanto, precisam da mão de obra assalariada para operarem suas má-
quinas, zelarem pela sua propriedade, etc. Ainda, conforme Martins (1986), um trabalhador 
se converte em assalariado no campo quando não possui mais propriedade sobre a terra e 
sobre os mecanismos necessários para trabalhar. Aqueles que permanecem na condição de 
produtores familiares não raras vezes encontram-se dependentes dos mecanismos que do-
minam a produtividade agrícola, tornando-se um proprietário nominal da terra, ou seja, a 
propriedade é sua legalmente, mas trabalha nela sob a condição de explorado, sendo a renda 
da produção destinada ao pagamento de instituições que financiam a produção, como bancos 
e cooperativas. 

Destaca-se que latifundiários e agricultores familiares não são grupos homogêneos. 
Como exemplo, os agricultores familiares podem ser formados por grupos de extrativistas, 
pescadoras/es artesanais, assentadas/os, acampados da reforma agrária, trabalhadoras/es assa-
lariadas/os rurais, entre outros (Pires, 2012), enquanto os latifundiários são compostos por 
empresários agrícolas, ruralistas, patronato rural, entre outros. 

Mediante a relação capital x trabalho e suas contradições, surge o que se denomina 
de “Questão Social3”. No campo, uma das particularidades da “Questão Social” pode ser 
denominada de questão agrária:  

A questão agrária expressa os diferentes conflitos decorrentes do uso da terra e/ ou da relação capital/

trabalho desencadeados ou aprofundados pelo modelo de desenvolvimento agrário vigente. No atual 

contexto, são as relações capitalistas que dão a formatação ao modelo de desenvolvimento agrário, 

embora alguns conflitos étnicos e culturais extravasem o âmbito específico das relações capital/ tra-

balho (Sant’ana, 2012, p. 153).   

E ainda: 

3“Por ‘questão social’, no sentido universal do termo, significa o conjunto de problemas políticos, sociais e 
econômicos que o surgimento da classe operária impôs no curso da constituição da sociedade capitalista. Assim, 
a ‘questão social’ esta fundamentalmente vinculada ao conflito entre o capital e o trabalho” (Cerqueira Filho, 
1982, p. 21 apud Netto, 2005, p. 17). E também: “A questão social não é senão as expressões do processo de 
formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu 
reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida 
social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais 
além da caridade e da repressão” (Carvalho; Iamamoto, 2005, p. 77, grifos dos autores).
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A questão agrária se constitui em um problema estrutural do modo capitalista de produção. A lógica 

que permeia o modo capitalista de produção – que é a reprodução ampliada do capital – provoca o 

desenvolvimento desigual, por meio da contração de poder expresso em diferentes formas, por exem-

plo: propriedade da terra, dinheiro e tecnologia (Pires, 2012, p. 39). 

De acordo com Pires (2012), a concentração fundiária no Brasil permanece prati-
camente inalterada desde as capitanias hereditárias até os latifúndios modernos, caracterizan-
do-se como uma das estruturas fundiárias mais desiguais do mundo. Essa concentração se 
traduz em devastação e degradação ambiental, destruição da agricultura familiar, miséria da 
população rural, elevados índices de analfabetismo, entre outros. 

O território, enquanto espaço geográfico, é um dos principais elementos que com-
põem a questão agrária, sendo campo de disputa por sujeitos e instituições. Porém, mais que um 
espaço geográfico, é no território que se desenvolvem as relações sociais, construção de saberes e 
poderes, de identidades. É a localização física de onde se estabelecem as relações sociais. 

O território resulta da apropriação/ dominação do espaço geográfico por uma dada relação social, 

pelo exercício de uma forma de poder. É a apropriação/ dominação material (como a conquista de 

um latifúndio que se transforma em assentamento de reforma agrária) ou imaterial (a representação 

cartográfica do espaço para uma dada finalidade, por exemplo) do espaço geográfico que promove 

sua fragmentação, cujo processo desemboca em conflitos. O território é uma concessão para aqueles 

(as) que nele podem entrar e uma confrontação para os que ficam de fora (Fernandes, 2008 apud 

Pires, 2012, p. 38). 

De acordo com os autores acima, o território reflete disputas entre estratégias 
distintas como a produção que acentua o crescimento econômico com objetivo exporta-
dor ou que valorize processos que sejam sustentáveis e que sejam aliados à ideia de justiça 
social e/ou equidade social. O território é, assim, espaço de liberdade e dominação, expro-
priação e resistência. “Esse conceito de território é fundamental para entender os espaços 
e enfrentamentos entre a agricultura camponesa e o agronegócio, considerando que dis-
putam projetos distintos e projetam distintos territórios” (Fernandes, 2004; Santos, 2001 
apud Farias, 2012, p. 39). 

À medida que avançam as relações capitalistas no campo, avançam também os mo-
vimentos sociais de resistência, de construção e defesa de seus territórios, travadas/os por 
aquelas/es que têm no campo seu espaço de moradia, produção e reprodução, construção de 
cultura e identidade.  

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – ALGUNS APONTAMENTOS  

Considerando o panorama descrito na seção anterior, destaca-se que o processo de 
Educação do Campo é construído e permeado por tensões entre interesses distintos. Até a 
Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro considerava a educação para os povos do cam-
po somente na perspectiva instrumental e assistencialista, denominada “educação rural”, cuja 
finalidade era a formação de mão de obra especializada para o espaço rural, do desenvolvimento 
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urbano-industrial e a contenção dos movimentos migratórios para as cidades, os quais poderiam 
desencadear “problemas sociais” (Pires, 2012, p. 83). Os movimentos sociais do campo – em 
especial o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra – e grupos organizados da sociedade civil 
defendem, por sua vez, a Educação do Campo na perspectiva de política pública e enquanto 
direito dos povos do campo.  

A Educação do Campo, de acordo com Caldart (2012, p. 259), retrata a realidade 
brasileira protagonizada pelas/os trabalhadoras/es do campo e suas organizações. Também 
remete a questões como trabalho e cultura, levando-se em conta as lutas de classe e as visões 
particulares sobre o campo. 

Ela se constitui a partir das lutas dos povos do campo nas últimas décadas do século 
XX, sendo os movimentos sociais um importante agente neste processo quando na luta pela 
terra se deparam com a ausência da escola, e a partir daí, passam a buscar alternativas. Como 
exemplo, mencionam-se os Centros Familiares de Formação em Alternância, as Escolas da 
Roça, as práticas educativas do MST, as lutas das/os agricultoras/es familiares por escola, etc. 
Acrescido aos movimentos sociais, o movimento por uma Educação do Campo foi compos-
to por organizações não governamentais, representantes das universidades e órgãos públicos 
(Caldart, 2012). 

Essas iniciativas sedimentaram o Movimento por uma Educação do Campo, cujo 
objetivo seria, à época, o de propiciar um espaço de discussão sobre o tema com articulação 
nacional entre movimentos sociais ligados à causa camponesa (Xavier, 2005, p. 12 apud Pires, 
2012, p. 93). O movimento destaca que o processo educativo deve respeitar a diversidade dos 
povos do campo, entendendo esse processo como parte de um movimento de emancipação 
social e política, que valorize os saberes dos povos que ali vivem. 

A Constituição Federal de 1988 constitui-se, portanto, como marco importante 
nesse processo, pois responsabiliza o Estado no que se refere à oferta da Educação a todas/
os enquanto premissa básica da democracia, incorporando “[...] propostas que expressavam 
as reivindicações oriundas dos movimentos sociais e da sociedade civil” (Pires, 2012, p. 90).  

Na Lei de Diretrizes e Bases (LDB)4, há uma atenção à educação rural no âmbito do 
direito à igualdade e respeito às diferenças. Significa dizer que a educação deve estar relacionada 
às especificidades locais, como: a adequação dos currículos e conteúdos metodológicos de acordo 
com as necessidades e interesses dos alunos da zona rural, organização escolar própria, inclusive 
com possibilidade de adequação do calendário escolar com as fases do ciclo agrícola e condições 
climáticas e, por fim, adequação conforme a natureza do trabalho rural (Brasil, 1996). 

Além da Constituição Federal e da LDB, houve outros importantes movimentos 
para a implantação da Educação do Campo no Brasil, levando-se em conta as particularida-
des e necessidades dos povos do campo. Destacam-se neste período os encontros de Educa-
doras e Educadores da Reforma Agrária – ENERAs, implantação do Programa Nacional de 
Educação da Reforma Agrária – PRONERA, a aprovação das Diretrizes Operacionais para 

4 Lei Federal nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que organiza a Política da Educação garantida na Cons-
tituição Federal. 
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a Educação Básica nas Escolas do Campo5, do Plano Nacional de Educação6, Instituição do 
Grupo Permanente de Trabalho e Educação do Campo (GPT), Fórum Nacional de Educação 
do Campo (FONEC), entre outros7. 

Apresenta-se, para além do atendimento de alunas/os, o debate sobre o sentido da 
escola, sobre seu caráter formativo, sobre a formação de professores, sobre o aprendizado que 
deve ser efetivado e sobre a elaboração de uma proposta pedagógica que esteja em sintonia 
com a história de lutas das populações do campo. 

Dessa forma, os conteúdos e conceitos foram amadurecendo, inclusive no que diz 
respeito ao surgimento do termo Educação do Campo:  

Nasceu primeiro como Educação Básica do Campo no contexto de preparação da I Conferência Na-

cional por uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, Goiás, de 27 a 30 de julho 1998. 

Passou a ser chamada Educação do Campo a partir das discussões do Seminário Nacional realizado 

em Brasília de 26 a 29 de novembro de 2002, decisão posteriormente reafirmada nos debates da II 

Conferência Nacional, realizada em julho de 2004 (Caldart, 2012, p. 260, grifos da autora). 

A busca por uma Educação do Campo tem-se constituído em uma luta dos movi-
mentos sociais, alguns desafios são persistentes, alguns deles comuns também à educação de 
ambientes urbanos, como falta de infraestrutura adequada, docentes sem formação necessá-
ria, falta de política de financiamento, entre outros. Outros desafios, porém, são específicos 
da educação nos ambientes rurais, como: inadequação dos calendários escolares, currículos 
deslocados das necessidades e questões do campo e dos interesses de seus sujeitos (Calazans, 
1993; Xavier, 2005; Kolling; Nery; Molina, 1999 apud Pires, 2012, p. 92).  

A seguir, discute-se, sobre a Educação do Campo no contexto dos governos Te-
mer e Bolsonaro.  

5 Parecer nº 36/ 2001 e Resolução nº 01/2002 do CNE. 
6 Lei Federal nº 10.172/01. 
7 Para maiores informações a respeito, consultar: SANTOS, Clarice Aparecida dos; SAPELLI, Marlene Lucia 
Seibert (org.). Educação do Campo: mais do que modalidade, disputa de projetos. In: LEHER, Roberto (org.). 
Educação no Governo Bolsonaro: inventário da devastação. São Paulo: Expressão Popular, 2023. Cap. 5. p. 
99-120. 
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EDUCAÇÃO DO CAMPO, RESISTÊNCIA E ENFRENTAMENTO  

Somadas aos desafios específicos da educação na área rural, encontram-se as ofen-
sivas contra as conquistas da Educação do Campo, de forma especialmente dramática nos 
governos Temer e Bolsonaro (2016 a 2022)8. 

Santos e Sapelli (2023, p. 101) evidenciam que o campo possui pelo menos dois 
projetos em disputa: “o do agronegócio, pautado nos interesses do capital, e o da Reforma 
Agrária Popular, pautado na produção agroecológica”. Dessa forma, a agricultura empresa-
rial, que desde o processo da “Revolução Verde” se instaura no campo, teve nos governos 
citados, campo fértil para a disseminação de uma agricultura – e seus frutos – voltada à 
perspectiva de mercadológica. 

O governo Temer, conforme as autoras, teve como uma de suas primeiras ações que 
impactaram na Educação do Campo a medida provisória de Reforma do Ensino Médio. 

No contexto de desmonte das políticas, Leher (2021) refere-se à Emenda Constitu-
cional nº 95/2016 aprovada logo após o golpe12, que é o cerne da desconstrução das políticas 
sociais no país, dentre elas, a educação, que congela os gastos públicos com políticas sociais 
pelo período de 20 anos. A aprovação desta emenda foi endossada com o apoio da mídia 
hegemônica na manipulação de informações e na argumentação dos detentores do capital, 
de que as políticas sociais consomem grande parte do orçamento do Estado e que esses gastos 
estariam a pôr em risco a saúde fiscal do país. Em 2019, com o governo Bolsonaro, é aprovada 
a PEC 32/2020, igualmente prejudicial aos direitos sociais. Essa PEC pode ser dividida em 3 
frentes inter-relacionadas: 1) fiscalista – tem por finalidade a redução de custos com servido-
res do Poder Executivo; 2) mudança no papel do Estado – passa a ser subsidiário por meio da 
integração privada, deixando de garantir direitos universais, de modo que o Estado passaria a 
atuar somente nas esferas em que o setor privado não tem interesse; e 3) “guerra cultural” – 
em que o presidente pode alterar a estrutura do Estado por meio de decretos, de acordo com 
aquilo que acredita ser risco ao país do ponto de vista conservador.  

O governo Bolsonaro (2019-2022) teve como medidas que impactaram na Educa-
ção do Campo a extinção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão – SECADI por meio do Decreto n° 9.465/19, embora já sofresse sucateamentos 
desde o governo anterior. A SECADI foi substituída pelas Secretarias da Alfabetização e de 
Modalidades Especiais (Contee, 2019, apud Santos; Sapelli, 2023, p. 111). Outro impacto 
observado deu-se com relação ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – Pro-
nera, o qual passou a sofrer fortes pressões a partir da vinculação do então Instituto Nacional 
de Reforma Agrária – INCRA – ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

8 A título de informação: Relembre 7 Desastres do Governo Bolsonaro na Educação Pública. Brasília/DF, 01 
nov. 2022. Disponível em: https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/noticias/75466co-
nheca-os-7-desastres-do-governo-bolsonaro-na-educacao-publica-no-brasil. Acesso em: 23 jul. 2023. MOREI-
RA, Anelize. Proposta de Bolsonaro para educação no campo está alinhada com o agronegócio: escolas em 
assentamentos rurais resistem às ameaças do atual governo. Brasil de Fato: uma visão popular do Brasil e do 
Mundo. São Paulo/SP. 28 mar. 2029. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2019/03/28/proposta-
de-educacao-no-campo-de-bolsonaro-esta-alinhada-com-o-agronegocio. Acesso em: 23 jul. 2023. 12 Destitui-
ção da Presidenta Dilma Rousseff e posse de seu vice, Michel Temer. 
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MAPA, em especial à Secretaria de Política Fundiária, cujo titular era Luiz Antonio Nabhan 
Garcia, filiado ao Partido União Democracia Ruralista – UDR. 

Em 20 de fevereiro de 2020, o governo publicou o Decreto n. 10.252 (Brasil 2020h), que alterava a 

estrutura regimental do INCRA e excluía a Coordenação Geral de Educação do Campo e Cidadania, 

responsável pela gestão do Pronera, o que enejava a óbvia deliberação de sua extinção. Uma forte mo-

bilização do Fonec [Fórum Nacional de Educação do Campo] impediu a efetivação da intenção, graças 

à instituição do Programa em lei e ao Decreto da Educação do Campo (Santos; Sapelli, 2023, p. 112). 

Embora as mobilizações tenham impedido a extinção do Programa, houve grande 
corte orçamentário, o qual por meio do mesmo movimento conseguiu manter suas atividades 
mediante emendas parlamentares9. 

Dessa forma, ainda conforme as autoras citadas, a eleição de Bolsonaro, alinhado a 
setores conservadores da sociedade brasileira (bancada ruralista, evangélica e armamentista) 
entende a educação enquanto ferramenta que pode atender aos seus interesses à medida que 
atuaria para a disputa ideológica hegemônica para o campo e a cidade. Ou seja, desconsi-
derando as propostas específicas dos povos do campo – além de outros segmentos sociais 
vinculados à classe trabalhadora. 

Para além dos aspectos apontados, outros impactos são observados como a institui-
ção do Future-se, que desde 2016 provocou cortes orçamentários nos cursos superiores (que 
impactam na formação de educadores para o campo, por exemplo), além do fechamento 
gradativo de escolas no espaço rural. 

A partir do exposto até o momento entende-se que a educação entendida enquanto 
direito social não pode ser concebida enquanto mercadoria. A educação é de imprescindível 
importância, uma vez que é considerada enquanto produtora e organizadora da cultura de 
uma sociedade ou grupo, da mesma forma que é reflexo cultural desta sociedade. Por ser es-
tratégica em uma sociedade – seja no sentido de contribuir para a emancipação humana, seja 
no sentido de conservar e manter as condições de subalternidade – a educação está presente 
nos diferentes espaços sociais. 

Nesse sentido, 

A educação recria o campo porque por meio dela se renovam os valores, atitudes, conhecimentos e 

práticas de pertença à terra. Ela instiga a recriação da identidade dos sujeitos na luta e em luta como 

um direito social, porque possibilita a reflexão na práxis da vida e da organização social do campo, 

buscando saídas e alternativas ao modelo de desenvolvimento rural vigente (Brasil, 2004, p. 33). 

Conforme o Caderno de Subsídios para Educação do Campo, desenvolvido pelo 
Grupo Permanente de Trabalho de Educação do Campo, em 2004, o campo é espaço de 
construção do novo e do criativo, e não somente um espaço geográfico destinado ao produti-
vismo, o qual se mostra dia após dia, como um modelo socialmente excludente e ambiental-

9 “Em 2021, por exemplo, o orçamento discricionário do Programa foi de 20 mil reais”. (SANTOS; SAPELLI, 
2023, p. 112). 
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mente insustentável. Portanto, a Educação do Campo possibilita e contribui para o exercício 
da reflexão e para o fortalecimento dos processos identitários dos povos que ali vivem, tendo 
como centro a cultura que produz e se reproduz por meio do trabalho. Essa forma de educa-
ção permite entender que as relações entre campo e cidade não são hierárquicas, mas coexis-
tentes e necessitam ser construídas horizontalmente, entendendo que tanto um espaço quan-
to o outro trazem seus sentidos, experiências e vivências, de acordo com suas características. 

Ainda em consonância com o Caderno de Subsídios, as discussões acerca da Educa-
ção do Campo se posicionam em conformidade com dois aspectos: um deles é a equivalência 
na concepção e implementação das políticas públicas “universais”:  

I . Uma educação que supere a dicotomia entre rural e urbano [...]. O campo e a cidade são dois 

espaços que possuem lógicas e tempo próprios de produção cultural, ambos com seus valores. [...] 

Não existe um espaço melhor ou pior, existem espaços diferentes que coexistem. [...] fica evidente 

a histórica ausência de políticas públicas que considerem, na sua formulação e implementação, as 

diferenças entre campo e cidade, no sentido de que a vida em ambos os meios se tece de maneira 

distinta e que políticas “universalistas”, baseadas em um parâmetro único (e geralmente urbanizado), 

que não se aproxima das necessidades, potenciais saberes e desejos dos que vivem no campo, acabam por 

reproduzir a desigualdade e a exclusão social, distanciando cada vez mais os sujeitos do campo do exercício 

de sua cidadania (Brasil, 2004, p. 36, grifo nosso). 

E o outro relacionado à noção de pertencimento: 

II. Uma educação que afirme relações de pertença ao mesmo tempo diferenciadas e abertas para o 

mundo - o sentimento de pertença é o que vai criar o mundo para que os sujeitos possam existir, uma 

vez que a condição para o desenvolvimento das suas competências e dos seus valores é a pertença a 

um lugar. É a partir dele que o ser humano elabora a sua consciência e o seu existir neste mundo. 

Pertencer significa se reconhecer como integrante de uma comunidade e um sentimento que move os sujeitos 

a defender as suas ideias, recriar formas de convivência e transmitir valores de geração a geração (Brasil, 

2004, p. 36, grifo nosso). 

Nesse sentido, tratar acerca da Educação do Campo e seu desenvolvimento significa 
demandar ao poder público que há particularidades entre o rural e o urbano, as quais devem 
ser consideradas para que o acesso dessa população às políticas seja de fato possibilitado. Além 
disso, a Educação do Campo permite a reflexão e o desenvolvimento do sentido de pertença 
ao território e a criação e/ou fortalecimento de identidade com o campo, ultrapassando o 
entendimento de que viver na cidade seria a única alternativa de “sucesso” existente.  

 Dessa forma, a Educação do Campo possui seis (06) princípios que a regem, que 
estão a seguir explanados. 1) O Princípio Pedagógico do papel da escola enquanto formadora 
de sujeitos, articulada a um projeto de emancipação humana: os sujeitos possuem histórias, 
participam de lutas sociais, têm rostos, etnias e gêneros. Os currículos precisam se desenvolver 
a partir das formas mais variadas de construção e reconstrução do espaço físico e simbólico. 
2) O Princípio Pedagógico da valorização dos diferentes saberes no processo educativo: o res-
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peito, a consideração e o resgate dos saberes historicamente construídos pelos pais, alunas/os 
e comunidade na relação dos seres humanos entre si e com a natureza, articulando-os com os 
diferentes saberes produzidos nas diferentes áreas do conhecimento. 

Os elementos que transversalizam os currículos nas escolas do campo são a terra, o meio ambiente 

e sua relação com o cosmo, a democracia, a resistência e a renovação das lutas e dos espaços físicos, 

assim como as questões sociais, políticas, culturais, econômicas, científicas e tecnológicas (Brasil, 

2004, p. 38). 

3) O Princípio Pedagógico dos espaços e tempos de formação dos sujeitos da apren-
dizagem: a Educação do Campo não acontece somente no espaço físico da escola, mas tam-
bém na organização comunitária e em seus territórios, e que envolve saberes construídos na 
família, na convivência social, na cultura, entre outros. 4) O Princípio Pedagógico do lugar 
da escola vinculado à realidade dos sujeitos: a escola necessita estar onde os sujeitos estão e 
deve ser vinculada a eles: 

Construir uma Educação do Campo significa pensar numa escola sustentada no enriquecimento das 

experiências de vida, obviamente não em nome da permanência, nem da redução destas experiências, 

mas em nome de uma reconstrução dos modos de vida, pautada na ética da valorização humana e 

do respeito à diferença. Uma escola que proporcione aos seus alunos e alunas condições de optarem, 

como cidadãos e cidadãs, sobre o lugar onde desejam viver. Isso significa, em última análise, inverter 

a lógica de que apenas se estuda para sair do campo (Brasil, 2004, p. 39). 

5) O Princípio Pedagógico da educação como estratégia para o desenvolvimento 
sustentável: a Educação do Campo necessita levar em conta os aspectos da diversidade e 
particularidade histórica de cada comunidade. Deve considerar também a “[...] sustentabili-
dade ambiental, agrícola, agrária, econômica, social, política, cultural, a equidade de gênero, 
social, étnica e intergeracional.” (Idem, ibidem); 6) O Princípio Pedagógico da autonomia e 
colaboração entre os sujeitos do campo e o sistema nacional de ensino: pensar em Educação 
do Campo é considerar que este campo também é heterogêneo. Os movimentos sociais e as 
organizações da sociedade civil possuem, assim, importância fundamental ao demandarem 
do poder público (federal, estadual e municipal) que a identidade do campo, somada à sua 
diversidade e complexidade, esteja articulada aos projetos pedagógicos e planos municipais e 
estaduais de educação. 

Caldart (2012) aponta que pensar em Educação do Campo é dar nome a um fenô-
meno atual da realidade brasileira e considerar o movimento constante e suas contradições, 
determinadas por condições objetivas e subjetivas e em permanente construção. Dessa forma, 
a escola não pode ser pensada em algo em si e para si, mas relacionada aos contextos político-
culturais em que está inserida, sendo estes igualmente constituídos como espaço de produção 
e reprodução da vida social. 

Como mencionado, no Brasil os movimentos sociais tiveram importante contribui-
ção para o processo de discussão e amadurecimento dessa forma específica de educação – da 
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Educação Infantil ao Ensino Superior – considerando-a como importante instrumento no 
processo de transformação da realidade.  

Temos uma preocupação prioritária com a escolarização da população do campo. Mas, para nós, a 

educação compreende todos os processos sociais de formação das pessoas como sujeitos de seu pró-

prio destino. Nesse sentido, educação tem relação com cultura, com valores, com jeito de produzir, 

com formação para o trabalho e para a participação social (Kolling; Cerioli; Caldart, 2002, p. 19 

apud Caldart, 2012, p. 260).  

Conforme reafirmam as autoras, a Educação do Campo, no plano da práxis pedagó-
gica, sendo um vínculo essencial entre formação humana e produção material das condições 
de existência, concebe a internacionalidade educativa sob novos padrões de relações sociais, 
pelos vínculos com novas formas de produção, com o trabalho associado, com valores e 
compromissos políticos, com lutas sociais. Essas experiências em espaços de resistência e de 
relativa autonomia dos movimentos sociais ou comunidades camponesas possui potencial 
para ser universalizado. 

Essa forma de educação consiste em uma prática social em construção e que apre-
senta, portanto, características específicas e novas possibilidades, as quais Caldart (2012) des-
taca: a) constitui-se como luta social para o acesso à educação feita pelos e para os povos do 
campo; b) assume pressão coletiva pela implementação de políticas públicas, respeitando as 
particularidades dos grupos sociais que a compõem; c) combina a luta pela educação com a 
luta pela terra, pela Reforma Agrária, pelo direito ao trabalho, à cultura, à soberania alimen-
tar, entre outros; d) embora defenda o acesso à Educação do Campo, é um movimento que 
não se fecha em si, entendendo que as questões contraditórias da sociedade ocorrem em um 
contexto mais amplo; e) suas práticas visam trabalhar com a riqueza social e a busca a iden-
tidade de classe, que vislumbra superar, no campo e na cidade, as relações capitalistas; f ) a 
Educação do Campo nasce da realidade concreta, e seus desafios continuam sendo práticos, 
o que exige teoria e rigor teórico de análise, na perspectiva emancipatória, vinculada a uma 
construção social de médio e longo prazo; g) os sujeitos têm o direito de pensar a pedagogia a 
partir de sua realidade específica; h) a escola é objeto central das lutas e reflexões pedagógicas 
da Educação do Campo; i) a Educação do Campo, enquanto prática dos movimentos sociais, 
luta contra a tutela político-pedagógica do Estado. “Não deve ser o Estado o educador do 
povo” (Caldart, 2012, p. 264);j. a Educação do Campo entende como fundamental a valori-
zação dos profissionais da educação. 

A Educação do Campo é, portanto, um processo em constante construção, feito e 
pensado de forma coletiva e para a coletividade. É construída a partir de realidades particula-
res e tem como pano de fundo o respeito à diversidade e à cultura dos povos do campo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo buscou esboçar um panorama conceitual e histórico que de-
monstrasse, de forma breve, a trajetória da Educação do Campo no Brasil. A partir do ex-
posto, é possível constatar que a presença do capitalismo no campo produz, por meio de suas 
contradições, a denominada questão agrária, a qual se traduz na forma de acesso à terra e ao 
seu uso, exploração do trabalho no campo, entre outros.  

É da relação capitalista no campo que surgem movimentos sociais de resistência, seja 
pelo uso da terra, pela manutenção de suas formas de vida, de cultura, de respeito ao meio 
ambiente, além de outras questões. Pensar, portanto, uma educação que possibilite a reflexão 
e que seja também instrumento de transformação social é pensar na Educação do Campo, 
entendida, não enquanto modelo tradicional de ensino, mas como modelo entrelaçado com 
a realidade da comunidade, que se desenvolve e se articula com os saberes tradicionais e que 
traga sentido àqueles a quem se destina. Isso não significa que o processo da Educação do 
Campo não tenha seus desafios, ainda mais considerando a realidade de capitalismo periférico 
onde se encontra o Brasil. 

Abordar o tema Educação do Campo remete à construção coletiva que possibilita 
condições dignas de vida, revalorizando o campo como lugar de trabalho e de reprodução de 
um modo de vida. É tarefa complexa, inesgotável e necessária que contribui para entender e 
traçar os rumos que a classe trabalhadora pode assumir na construção de uma sociedade livre 
e humanamente emancipada. 
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21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.

mailto:jessicaoliveiramont@gmail.com
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos. 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024. De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro.

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es. Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento.

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais.

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada. Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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